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   ASSUNTO ESPECIAL:

( Em fase de estudo, a Nova lei de Convivência Familiar vem sendo objeto de análise por Comissão constituída na 60ª Sessão do Conselho de Procuradores de Justiça e Promotores de Justiça da Infância e da Juventude. As conclusões serão levadas à apreciação dos Colegas em encontro destinado aos Promotores de Justiça com atuação no âmbito infanto-juvenil.  O Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude (CAO-IJ), em parceria com o Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (CEAF), promoverão um encontro destinado aos membros que atuam no âmbito da infância e da juventude para discutir os efeitos dos novos regramentos ditados pela Lei de Convivência Familiar e Comunitária (Lei 12.010/2009). O evento será realizado no dia 16 de outubro nas dependências do Ministério Público, e será oportunamente divulgado em detalhes.

Eventuais sugestões e/ou questionamentos a respeito da temática a que se refere a nova legislação deverão, desde logo, ser encaminhados ao Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, a fim de subsidiar os debates pela referida Comissão. Os apontamentos poderão ser enviados para o e-mail do CAO-IJ, www.caoinfancia@mp.rs.gov.br.
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            NOTÍCIAS:
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( CONSELHO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA E PROMOTORES DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUNVENTUDE – CONPPIJ - No dia 14/08, às 14:00hs, na Sala do Conselho Superior do Ministério Público (Av. Aureliano de Figueiredo Pinto, nº 80, 8º andar – Torre Norte), realizou-se a 60ª Sessão Ordinária do CONPPIJ. A reunião, que contou com a presença da Procuradora-Geral de Justiça, Dra. Simone Mariano da Rocha, e do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais, Dr. Luiz Carlos Ziomkowski, foi destinada à apresentação do Programa Yacamim, e à exposição do funcionamento da Ficha de Comunicação do Aluno Infrequente na Capital.

( O primeiro ponto foi abordado pela Promotora de Justiça de Carazinho, Dra. Clarissa Ammélia Simões Machado; pela Coordenadora do Programa, Sra. Vera Anita Suckau, e pelo Presidente da Associação Comercial e Industrial de Carazinho - ACIC -, Sr. Josélio Cunha.

( Com relação à FICAI, a Promotora de Justiça da 9º Promotoria Especializada da Capital, Dra. Synara Jacques Buttelli, relatou a atual sistemática vivenciada pela sua Promotoria de Justiça, destacando as principais dificuldades enfrentadas com o instrumento.

( O encontro permitiu, ainda, a constituição de duas comissões institucionais voltadas ao estudo da revitalização da Ficha de Comunicação de Infrequência Escolar, e da Nova Lei Nacional de Convivência Familiar. Farão parte da primeira Comissão os Promotores de Justiça Cláudio Antonio Rodrigues Estivallet Junior, Synara Jacques Buttelli, Rosângela Corrêa da Rosa e Élcio Resmini Meneses. A segunda, coordenada pelo Promotor de Justiça Neidemar Fachinetto, será composta pelo Procurador de Justiça Coordenador do Gabinete de Articulação e Gestão Integrada, Armando Afonso Konzen,  pela Procuradora de Justiça Coordenadora do CAO da Infância e da Juventude, Maria Ignez Franco Santos, pela Promotora-Corregedora Guacira Almeida Martins, e pelos Promotores de Justiça Clarissa Simões Machado, Ana Ferrareze Cirne, Flávia Raphael Mallmann, Noara Bernardy Lisboa e José Olavo Bueno dos Passos. De acordo com a Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, Dra. Maria Ignez, “não há prejuízos ao ingresso de outros membros interessados em participar de quaisquer das comissões”.  Clique aqui para acessar a íntegra da notícia
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( VII JORNADA DE EXPLORAÇÃO SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES – Após a suspensão dos eventos em razão da epidemia de gripe H1N1 no Estado, a Cidade de Frederico Westphalen, no dia 11/09, marcará o reinício das Audiências Públicas do ano de 2009. O encontro ocorrerá no Salão de Atos da Universidade Regional Integrada (URI), localizado na Av. Assis Brasil, nº 709. 

( No dia 11/09, Novo Hamburgo receberá o evento, que será realizado na Feevale – Campus II – RS 239, nº 2755, Prédio Lilás nº 04.

( A Cidade de Bento Gonçalves, dia 25/09, encerrará as atividades do mês de setembro. A Audiência Pública, que tem como tema “Sensibilização: um novo olhar e uma nova consciência”, será realizada no Campus Universitário da Região dos Vinhedos – Auditório Central Bloco B – Rua Alameda João Dal Sasso, nº 800. 

( Sob a coordenação do Ministério Público, da Assembleia Legislativa e da Fundação Maurício Sirotsky Sobrinho, as audiências públicas destinam espaços para denúncias, reflexões e encaminhamentos de propostas para a melhoria da rede de proteção de crianças e adolescentes. Além da exploração sexual, o evento também discutirá a pornografia infanto-juvenil na internet.
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( ASSINADO ACORDO PARA COMBATER A COMPRA DE PORNOGRAFIA INFANTIL NA INTERNET - A Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedofilia, a Associação Brasileira de Cartões de Crédito e Serviços (Abecs), o Conselho Nacional dos Procuradores-Gerais de Justiça (CNPG), a ONG Safernet, a Polícia Federal e o Ministério Público Federal assinaram Termo de Mútua Cooperação para prevenir e combater a compra e venda de pornografia infantil na internet. Entre os compromissos, destaca-se o comprometimento de mecanismos e ferramentas para bloquear operações financeiras ilegais de compra e venda de imagens e vídeos contendo cenas de sexo e pornografia infanto-juvenil. FONTE : Agência Senado 
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( MINISTÉRIO PÚBLICO ACOMPANHA LANÇAMENTO DE EDITAL PARA COMBATE AO USO DE DROGAS POR CRIANÇAS E ADOLESCENTES – No dia 04/08, foi lançado o edital público do governo do Estado, que prevê a destinação de R$ 1 milhão para apoio a projetos de prevenção e atendimento de crianças e adolescentes dependentes de substâncias psicoativas. A Coordenadora do CAO da Infância e da Juventude, Dra. Maria Ignez Franco Santos, representou o Ministério Público na solenidade, que  ocorreu no auditório da OAB/RS. 

( Os recursos previstos pelo edital serão utilizados para viabilizar projetos de municípios e organizações não-governamentais (ONGs). Serão escolhidos pelo menos 44 projetos divididos em três categorias: até R$ 50 mil (voltados à estrutura e suporte de comunidades terapêuticas); até R$ 25 mil (para contratação e treinamento de equipes especializadas em prevenção e atendimento); e até R$ 15 mil (para suporte a novos projetos de prevenção). Veja a íntegra aqui 
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( ASSINADO PROTOCOLO QUE INTENSIFICA COMBATE À VIOLÊNCIA SEXUAL INFANTIL - O Ministério Público, juntamente com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, Secretaria da Justiça e do Desenvolvimento Social, além de outras instituições, firmou protocolo de atuação conjunta para realizar parceria voltada ao enfrentamento e ao combate do abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes. A parceria permitirá a capacitação de carteiros, tornando-os multiplicadores de informações de proteção à infância. O Subprocurador-geral de Justiça para Assuntos Institucionais, Luiz Carlos Ziomkowski, representou a Procuradora-Geral de Justiça no ato. Íntegra da notícia
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( PROMOTORIA DE PASSO FUNDO COMEMORA ÊXITO NO PROJETO “REGISTRE SEU FILHO” - Em decorrência do projeto “Registre seu filho”, o Ministério Público de Passo Fundo, por meio da Promotora de Justiça Ana Cristina Ferrareze Cirne, conheceu os dados referentes aos registros de nascimento efetuados no Município no primeiro semestre de 2009. O Projeto é uma atuação em rede entre a Promotoria da Infância e da Juventude, o Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais, os Conselhos Tutelares, o Hospital São Vicente de Paulo (HSVP), e o Hospital da Cidade (HC). 

( Entre janeiro e junho deste ano, as duas instituições de saúde contabilizaram 57,9% dos registros: 719 no HSVP e 216 crianças registradas no HC. Segundo a Promotora, os dados mostram um acréscimo significativo, já que no semestre passado os hospitais haviam sido responsáveis por 50,22% dos registros. O total de documentos de nascimento realizados no Município no primeiro período do ano foi de 1615 registros. Entretanto, 680 foram realizados no cartório. De acordo com Ana Cristina Ferrareze Cirne, “o expressivo aumento dos registros, feito ainda nos hospitais, logo após o nascimento, demonstra o êxito do projeto e a efetividade do trabalho que vem sendo realizado.” Íntegra
( SUSPENSÃO DAS AULAS EM PELOTAS – Atendendo ao pedido formulado na ação civil pública ajuizada pelo promotor de Justiça José Olavo dos Passos, dia 19/08, a Juíza da Infância e da Juventude, Dra. Maria do Carmo Amaral Braga, concedeu liminar para suspender as aulas das escolas estaduais da região. 

( A decisão cancelou as aulas na rede estadual de ensino até o dia 31 do mês de agosto nos seguintes municípios da Comarca de Pelotas: Arroio do Padre, Capão do Leão, Morro Redondo, Turuçu e Pelotas.

( A medida foi tomada pela falta de instrumentos para prevenção à contaminação do vírus da gripe A-H1N1, tais como a falta de álcool gel, de copos plásticos e de outros itens de segurança para os estudantes.
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( RECURSOS PARA O COMBATE ÀS DROGAS SÃO APRESENTADOS NO COMITÊ DE LUTA CONTRA O CRACK - Uma nova reunião do Comitê Estadual de Luta Contra o Crack ocorreu no dia 20/08, na Assembleia Legislativa do Estado. O encontro contou com a participação da Secretária Adjunta da Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (Senad), Paulina do Carmo Arruda Vieira Duarte. O Coordenador do Gabinete de Apoio e Planejamento Institucional do Ministério Público, Nilson de Oliveira Rodrigues Filho, representou a Instituição. 

Além do Ministério Público, a Associação do Ministério Público e diversas entidades das áreas da Saúde, Segurança e representantes da sociedade civil compõem o comitê, criado no início do ano. A preocupação dos participantes é criar uma rede de enfrentamento ao crack, desde a prevenção até o combate ao crime organizado. Íntegra aqui



( MINISTÉRIO PÚBLICO OBTÉM LIMINAR E IMPEDE O RETORNO DAS AULAS EM SANTA VITÓRIA DO PALMAR E CHUÍ - A Justiça de Santa Vitória do Palmar deferiu liminar pleiteada em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público e determinou que cinco escolas da rede estadual de ensino (quatro de Santa Vitória do Palmar e uma do Chuí) prorroguem as férias escolares de inverno até 31 de agosto. De acordo com a Promotora de Justiça Valdirene Sanches Medeiros Jacobs, a medida foi tomada após a decisão da rede municipal em adiar para o dia 1º de setembro a volta às aulas, em razão da prevenção à gripe influenza A-H1N1. 

Conforme dados da Secretaria Municipal de Saúde de Santa Vitória do Palmar, há 62 casos suspeitos da nova gripe sendo investigados; 265 já monitorados e 180 em monitoramento na cidade. Além disso, 14 pacientes estão internados no hospital e 21 (vinte uma) pessoas estão fazendo tratamento com o antiviral Tamiflu. Veja a íntegra aqui





( MINISTÉRIO PÚBLICO PRESTIGIA O PROJETO “AÇÃO DE CIDADANIA - REGISTRO TARDIO”- No dia 15/08, a Coordenadora do CAO da Infância e da Juventude, Maria Ignez Franco Santos, prestigiou iniciativa da OAB/RS, que por intermédio da Comissão Especial da Criança e do Adolescente, firmou parceria com o Centro de Defesa da Criança e do Adolescente e o Cartório de Registro Civil da 2ª Zona de Porto Alegre. A união tem por por finalidade incentivar o registro de nascimento de crianças e de adolescentes fora do prazo legal. 

( A parceria faz parte do “Projeto Ação de Cidadania - Registro Tardio”, da OAB, que tem o apoio do Minstério Público. 

( PROMOTORES DO MUNICÍPIO DE RIO GRANDE PARTICIPARAM DE SEMINÁRIO PARA DEBATER O CONSUMO DE DROGAS POR CRIANÇAS E ADOLESCENTES. Os Promotores de Justiça Rodrigo Schoeller de Moraes e Paulo Eduardo Nunes de Avila participaram, no mês de julho, do seminário “QUAL A RESPOSTA DA ESCOLA NA EQUAÇÃO DAS DROGAS?”. 

O evento contou com a participação do público estudantil na discussão do tema. Íntegra da notícia
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( MINISTÉRIO PÚBLICO PARTICIPA DE DEBATE SOBRE O PAPEL DA FAMÍLIA NO COMBATE AO USO DE DROGAS - A importância da família para evitar o acesso de crianças e de adolescentes às drogas foi o ponto comum nas manifestações externadas na segunda Audiência Pública da Comissão Especial de Prevenção às Drogas da Assembleia Legislativa. A atividade ocorreu na Câmara de Vereadores de Cachoeirinha, no dia 25/08. Parceiro nas ações da comissão, o Ministério Público foi representado pela Promotora de Justiça, Dra. Caroline Vaz. 

O tema debatido foi "Organização dos órgãos públicos de combate à droga". Ações de governo foram apresentadas por representantes das Secretarias Estaduais da Saúde, Segurança, Educação, Desenvolvimento e Ação Social. 
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(PROMOTORIAS DE JUSTIÇA PROMOVEM SEMINÁRIO PARA ORIENTAR CONSELHEIROS TUTELARES – No dia 25/08, o Município de Alpestre realizou o “Seminário Regional de Orientação aos Conselheiros Tutelares”. O evento foi promovido pelas Promotorias de Justiça de Planalto, Iraí, Seberi, Rodeio Bonito, Frederico Westphalen, Palmeira das Missões e Marcelino Ramos. O encontro teve por objetivo transmitir informações essenciais às atividades desenvolvidas pelos conselheiros tutelares da região.  Íntegra
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( MINISTÉRIO PÚBLICO PRESTIGIOU O PROGRAMA “FAZENDO MAIS COM MENOS” - Na qualidade de Coordenadora do Programa Estruturante Ajuste Fiscal, a Secretaria Estadual da Fazenda realizou, no dia 19/08, a terceira edição da “Oficina de Reeducação do Gasto Público” como atividade do Programa “Fazendo Mais com Menos”. 

A Promotora de Justiça Martha Silva Beltrame representou o Ministério Público no evento.  

O Programa visa a implementar ações que contribuam para a redução de custos e a melhoria da qualidade dos serviços públicos.

O encontro apresentou o “Ranking de Eficiência”, elaborado a partir do levantamento de indicadores já existentes nas unidades, e cinco “CASES” da administração estadual. 

( “FAMÍLIA” SERÁ O TEMA DO IV SIMPÓSIO REGIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE PELOTAS. No dia 14/08, o Promotor de Justiça de Pelotas, José Olavo Bueno dos Passos, convidou a Procuradora-Geral de Justiça Simone Mariano da Rocha para participar da abertura do “IV Simpósio Regional de Políticas Públicas: Família”, que será realizado no mês de outubro nas dependências do Auditório da Universidade Católica de Pelotas. 

O objetivo do encontro será analisar, debater e discutir algumas das principais questões ligadas à família. Segundo o Promotor de Justiça José Olavo Bueno dos Passos, o simpósio, que está em sua 4ª edição, vem crescendo todos os anos. Em 2008, contou a participação de 35 municípios e um universo de aproximadamente 600 pessoas.  Inteiro teor da notícia




( MINISTÉRIO PÚBLICO REALIZA DOAÇÃO DE CÂMERA FOTOGRÁFICA AO CONSELHO TUTELAR DE OSÓRIO - O Ministério Público de Osório, por meio da Promotora de Justiça, Dra. Cristiane Della Méa Corrales, em parceria com o Consepro Ambiental, realizou, no dia 03/08, a entrega de uma câmera fotográfica digital ao Conselho Tutelar da localidade. 

( O equipamento doado foi adquirido com recursos decorrentes de termos de ajustamento de conduta realizados pela Promotoria de Justiça Especializada da Infância, Juventude e Defesa Comunitária de Osório. 
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( SEMINÁRIO “CRIANÇA E ADOLESCENTE: SUJEITOS DE DIREITOS” - No dia 29/08/2009, realizou-se o Seminário “Criança e Adolescente: Sujeitos de Direitos”, em comemoração aos 20 anos da Convenção sobre os Direitos das Crianças e dos Adolescentes.

( O evento ocorreu no Centro Universitário La Salle, Unilasalle, em Canoas, e contou com a participação do Ministério Público, por meio da Promotora de Justiça de Santo Ângelo, Dra. Rosângela Corrêa da Rosa, que realizou a palestra “Direito a uma Educação de Qualidade”. A Coordenadora do CAO da Infância e da Juventude, Dra. Maria Ignez Franco Santos, também presente, dissertou sobre a Humanização do Direito da Criança e do Adolescente. 

( O evento insere-se em programa mundial da comunidade lassalista por uma nova mobilização em favor da infância. 
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( PROGRAMA NACIONAL DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES – No dia 26/08, a Procuradora de Justiça Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, Dra. Maria Ignez Franco Santos, participou de reunião em Brasília para discutir a operacionalização do Termo de Cooperação Técnica firmado entre a Secretaria Especial dos Direitos Humanos e o Fórum Nacional de Coordenadores de Centros de Apoio da Infância e Juventude dos Ministérios Públicos dos Estados e do Distrito Federal – FONCAIJE.

( A reunião teve como pauta a apresentação do sistema de gestão on-line do Disque 100, além de questões relacionadas ao próprio disque-denúncia.

( SINEPE PROMOVE SEMINÁRIO SOBRE O ENEM – No dia 31/08 do corrente ano, o Sindicato do Ensino Médio realizou Seminário para discutir o Exame Nacional do Ensino Médio. O encontro contou com a presença do Diretor de Avaliação Básica do Inep, Heliton Ribeiro Tavares, que abordou questões relativas à nova concepção do Enem no sistema de avaliação, além dos mecanismos de acesso às universidades públicas federais. 

( Na mesma oportunidade, foi realizado o 7º SEMINÁRIO DE CIDADANIA, cujo objetivo foi discutir a utilização do crack nas escolas. O tema foi apresentado pela Psiquiatra do Núcleo de Adolescência e Drogas do Centro de Pesquisa em Álcool e Drogas da UFRGS, Patrícia Saibro.

( A Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, Dra. Maria Ignez Franco Santos e a Procuradora de Justiça, Dra. Maria Cristina Cardoso Moreira de Oliveira, participaram do evento.


​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​( QUINTA TURMA APLICA PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA NO ECA PARA EXTINGUIR PROCESSO - É possível o reconhecimento do princípio da insignificância nas condutas regidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Com esse entendimento, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) não conheceu do recurso especial em favor de adolescente, mas concedeu, de ofício, o habeas corpus impetrado para aplicar a tese e extinguir o processo por crime de furto contra infante acusado de levar três barras de chocolate de um supermercado, avaliadas em R$ 12,00.

( A Defensoria Pública do Rio Grande do Sul recorreu ao STJ contra a decisão do Tribunal de Justiça do Estado que manteve o andamento do processo contra o adolescente pelo crime de furto. Os defensores alegaram violação de vários artigos do ECA (artigos 103, 114, 121, 122 e 152) e também do Código Penal, sustentando a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância aos procedimentos de investigação de atos infracionais envolvendo menores infratores. Íntegra 

                                                              INFORMATIVO DO STJ

( COMPETÊNCIA. PODER FAMILIAR. INDÍGENA.
De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, compete à Justiça comum estadual processar e julgar a ação de destituição de poder familiar ajuizada pelo MP estadual contra indígena. Assim, no caso concreto. Trata-se de interesse jurídico específico e individualizado, não envolvendo relação com a coletividade indígena, nos termos do art. 231 da CF/1988. CC 100.695-MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 26/8/2009 (informativo nº 404/2009)


( REUNIÃO ENTRE INTEGRANTES DO JUDICIÁRIO E PREFEITURA DE PORTO ALEGRE ABORDOU O AUMENTO DE CRIANÇAS EM ABRIGO, EM ESPECIAL IRMÃOS - Nos últimos 12 meses, 626 crianças ingressaram em entidades de acolhimento institucional no Município de Porto Alegre. Dentre essas, 314 integram grupos de irmãos. O assunto foi discutido no dia 03/9 em visita ao Prefeito Fogaça realizada pelo Corregedor-Geral da Justiça, Desembargador Luiz Felipe Brasil Santos, e Juízes da Infância e da Juventude da Capital. 

( Um estudo estatístico realizado pelo Juizado sobre o perfil dos abrigados foi apresentado pelo Juiz de Direito José Antônio Daltoé Cezar. O magistrado destacou o esforço da Fundação de Assistência Social e Cidadania (Fasc) na criação de vagas para atender a demanda, enfatizando que “não adianta duplicarmos a rede de atendimento sem atingir a causa do problema”.

Para conhecer os dados estatísticos, acesse: Acolhimento Institucional - Levantamento estatístico realizado pela 2ª Vara da Infância e da Juventude de Porto Alegre
( DETERMINADA DISPONIBILIZAÇÃO DE ENSINO INFANTIL PÚBLICO OU COMPRA DE VAGA NA REDE PARTICULAR – ODesembargador Rui Portanova, do TJRS, manteve a decisão que determinou ao Município de Montenegro disponibilizar vaga em estabelecimento de ensino infantil, sob pena de bloqueio de valores. Salientou, ainda, que o estabelecimento escolar deve ser próximo à residência da criança. 
Segundo o magistrado, a condenação do poder público para que forneça creche e escola à criança e adolescente encontra respaldo na Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Salientou que a falta de previsão orçamentária do Estado ou do Município revela o descaso administrativo para fazer frente às despesas com a educação pública e com a ordem constitucional. Veja aqui toda a notícia




  AGÊNCIA DE NOTÍCIAS DOS DIREITOS DA INFÂNCIA

( OFERTA DE ENSINO MÉDIO PODERÁ SER OBRIGATÓRIA A PARTIR DE 2010 - A oferta do Ensino Médio poderá ser obrigatória a partir de 2010. O Projeto de Lei 7.409/06, elaborado pelo Senador Cristovam Buarque (PDT - DF), foi aprovado pela Câmara dos Deputados e aguarda apenas a sanção presidencial para entrar em vigor. Muitos especialistas acreditam que a medida contribuirá para a ampliação da demanda nesta etapa de ensino. Entretanto, há dúvidas sobre como colocá-la em prática, principalmente por conta do déficit de professores no País e da questão orçamentária. Outro ponto de discussão é que a proposta cria a obrigação do Estado em garantir o atendimento no Ensino Médio, mas não torna obrigatória a matrícula de todos os jovens. Íntegra da notícia no site http://www.andi.org.br/




( CÂMARA APROVA LIMITE DE ALUNOS EM SALA DE AULA - A Comissão de Constituição e Justiça da Câmara aprovou, dia 02/09, proposta que limita o número de alunos por professor nas salas do ensino infantil, básico e fundamental. O projeto estabelece que turmas do ensino médio e dos quatro anos finais do ensino fundamental não ultrapassem os 35 alunos. Já turmas dos primeiros cinco anos do fundamental serão limitadas em 25 estudantes. Aprovada em caráter terminativo na Comissão, a proposta vai ao Senado. O texto altera a Lei de Diretrizes e Bases, que atualmente não especifica o número exato de alunos por turma. Cada rede de ensino organiza as salas conforme a demanda. Para creches e pré-escola, os novos parâmetros variam por faixa etária: cinco crianças de até um ano por professor; oito de um a dois anos; 13 de dois a três anos; e 15 de três a quatro anos. Para crianças de quatro a cinco anos, o limite é de 25 alunos por adulto. As mudanças valeriam para o ensino público e o privado. A proposta foi redigida na Comissão de Educação da Câmara pelo deputado Ivan Valente (PSOL-SP), com base em projetos de Jorginho Maluly (DEMSP) e Leonardo Quintão (PMDBMG). Eles dizem que a limitação de alunos por professor acabaria com a superlotação e garantiria mais qualidade de ensino. O MEC não comentou a proposta. Nos bastidores, especialistas da pasta dizem que ela é inconstitucional, por gerar novas despesas sem apontar fonte de custeio para a contratação de mais professores, entre outras medidas necessárias. Após a aprovação da lei, as escolas terão prazo de três anos para se adaptar às novas medidas. http://www.andi.org.br/



                                ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO:

( A Promotoria de Justiça de São Borja, por meio da Promotora Cinthia Menezes Rangel, ajuizou ação civil pública em face do Município, com pedido de liminar, objetivando a internação compulsória de adolescente usuário de drogas. 

( A Dra. Mara Mara Cristiane Job Beck Pedro, que atua junto à Promotoria de Justiça de São Leopoldo, ajuizou três ações civis públicas, com pedido de liminar e em face do Município, tendo por finalidade o fornecimento do alimento “Pregomin”, a realização de cirurgia na área ligada à ortopedia infantil, e a realização do exame Potencial Evocado Auditivo.

( A Promotoria de Justiça de Santa Vitória do Palmar, por intermédio da Dra. Valdirene Sanches Medeiros, ajuizou ação civil pública, com pedido de liminar, em face do Estado, tendo por finalidade prorrogar as férias escolares em razão do risco de contágio da gripe influenza A-H1N1. A liminar concedida determinou que cinco escolas da rede estadual de ensino suspendessem suas atividades até o 31/08. Íntegra da ação civil pública



( A Promotora de Justiça de São Leoplodo, Mara Cristiane Job Beck Pedro, ajuizou 2 (duas) ações civis públicas, ambas em face do Município e com pedido de liminar, visando à internação de criança em UTI pediátrica e à aquisição de vagas em entidade especializada de atendimento a adolescentes deficientes.

 MATERIAL DE CONSULTA:

( NOVAS REGRAS PARA A ADOÇÃO – Guia Prático Comentado. Realização: Associação dos Magistrados Brasileiros – AMB – Andréa Maciel Pachá, Juíza de Direito do Estado do Rio de Janeiro; Ênio Gentil Vieira Júnior, Advogado da área da Infância e da Juventude (SC); Francisco Oliveira Neto, Vice-Presidente de Assuntos da Infância e da Juventude da AMB. Clique aqui



( CARTILHA INFORMATIVA DO DEPOIMENTO SEM DANO – Lançado pelo Juizado da Infância e da Juventude da Capital, a publicação explica de forma detelhada como funciona o procedimento adotado desde a denúncia do agressor até o dia da audiência. Íntegra
( RELAÇÃO DOS LEITOS DE UTI’S NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – Material encaminhado pela Promotora de Justiça com atuação em São Leopoldo, Mara Cristiane Job Beck Pedro. A relação disponibiliza os leitos de UTI’s localizados em Porto Alegre, Região Metropolitana e Interior do Estado, inclusive as pediátricas. As informações foram prestadas à Promotoria pelo SIMERS, em 06/08/2009. LISTAGEM



         LEGISLAÇÃO

( Lei 12.013, de 06 de agosto de 2009 – Altera o art. 12 da Lei 9.394/96, determinando às instituições de ensino obrigatoriedade no envio de informações escolares aos pais, conviventes ou não com os seus filhos. Inteiro teor



( Lei 12.014, de 06 de agosto de 2009 – Altera o art. 61 da Lei 9.394/96, com a finalidade de discriminar as categorias de trabalhadores que se devem considerar profissionais da educação. Íntegra
( Lei 12.020, de 27 de agosto de 2009 – Dá nova redação ao artigo ao inciso II do “caput” do artigo 20  da Lei 9.394/96, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para modificar o rol de instituições de ensino comunitárias. Lei 12.020/09




( Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009 – Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu protocolo facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007. Inteiro teor do Decreto



( Provimento nº 43/2009 - Institui Projeto Piloto nas Promotorias de Justiça Criminal, do Tribunal do Júri e da Infância e da Juventude de Porto Alegre, disciplinando a permanência de inquéritos policiais no Ministério Público. Íntegra
         MATERIAL JURISPRUDENCIAL:


( Superior Tribunal de Justiça – STJ

( RECURSO ESPECIAL Nº 57825 / SP 2006/0083306-2 / SP

RELATOR: Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

EMENTA: ECA. HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO ART. 309, DO CTB. PENA MÁXIMA. DETENÇÃO, 1 ANO. PRESCRIÇÃO. DOIS ANOS. EXTINÇÃO DA MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA. DECLARAÇÃO.

1. O critério fixado pela jurisprudência desta Corte relativamente à prescrição das medidas sócio-educativas consiste na consideração do prazo máximo de três anos, aplicável à internação. Assim, de acordo com as regras do Código Penal, tendo em conta tal indicativo, a prescrição seria de oito anos, mas, como todos os agentes de atos infracionais são menores, tem-se a diminuição pela metade, ou seja, passando, então, a quatro anos. Contudo, ancorando-se em diretriz político sancionatória mais benéfica, tem-se considerado prazo inferior, nas hipóteses em que a situação do adulto revele lapso menor.

2. Ordem concedida para declarar extinta a medida sócio-educativa imposta à paciente, no seio do processo n. 270/03, da 2.ª Vara da Infância e Juventude da Comarca de Vinhedo/SP.

( RECURSO ESPECIAL Nº 1104802 / RS 2008/0250701-3

RELATOR: MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (1128)

EMENTA: PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ART. 244-A DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. CONSENTIMENTO DA VÍTIMA. IRRELEVANTE.

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

1. Para a configuração do delito de exploração sexual de criança e adolescente, previsto no art. 244-A do ECA, basta a submissão da vítima à prostituição ou exploração sexual, sendo irrelevante o seu consentimento.

2. Recurso especial conhecido e provido para restabelecer a sentença condenatória.

( RECURSO ESPECIAL Nº 1.097.824 - RJ (2008/0238720-9)

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ARGUIÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. APELAÇÃO. PREPARO. ISENÇÃO. SÚMULA 83/STJ.

1. Não merece conhecimento o recurso especial fundado em alegação genérica ao artigo 535 do CPC. Aplicação da Súmula 284/STF.

2. Os argumentos desenvolvidos com lastro no suposto maltrato ao art. 519 do CPC e ao art. 249 do ECA não foram devidamente enfrentados pela Corte de origem, o que configura a falta de prequestionamento e impede o acesso da matéria à instância especial, conforme enuncia a Súmula 211/STJ.

3. A regra de isenção de custas e emolumentos inserta nos arts. 141, § 2º, e 198, I, do ECA é de aplicação restrita às crianças e aos adolescentes quando partes, autoras ou rés em ações movidas perante a Justiça da Infância e da Juventude, não alcançando outras pessoas que eventualmente possam participar dessas demandas. Incidência da Súmula 83/STJ.

4. Recurso especial não conhecido.

( ADMINISTRATIVO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ARTS. 90 A 94.  DEVER DOS ENTES FEDERATIVOS DE IMPLANTAR REGIMES DE ORIENTAÇÃO E APOIO SÓCIO-FAMILIAR, APOIO SÓCIO EDUCATIVO EM MEIO ABERTO, COLOCAÇÃO FAMILIAR, ABRIGO, LIBERDADE ASSISTIDA, SEMI-LIBERDADE E INTERNAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO CARACTERIZADA.
1. Verificada a omissão no acórdão recorrido quanto a questão relevante para o deslinde do feito – análise dos dispositivos do ECA que impõem ao ente federativo o dever de implantar os regimes de orientação e apoio sócio-familiar, apoio sócio educativo em meio aberto, colocação familiar, abrigo, liberdade assistida, semi-liberdade e internação – os autos devem retornar à instância de origem para rejulgamento dos Embargos de Declaração.

2. Ficam prejudicadas as demais questões suscitadas no Recurso Especial.

3. Recurso Especial provido.

(REsp 1076420/MG, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2009, DJe 31/08/2009)

( PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DISPONIBILIZAÇÃO DE VAGA PARA CRIANÇAS EM CRECHE MUNICIPAL. ALEGAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA ORÇAMENTÁRIA. FATO IMPEDITIVO DO DIREITO DO AUTOR. ÔNUS DA PROVA. ART. 333, II, DO CPC. PRECEDENTES DO STJ.

1. Nos termos do art. 333 do Código de Processo Civil, cabe ao autor demonstrar a veracidade dos fatos constitutivos de seu direito (inciso I) e ao réu invocar circunstância capaz de alterar ou eliminar as conseqüências jurídicas do fato aduzido pelo demandante (inciso II).

2. Apresentada defesa indireta, na qual se sustenta fato impeditivo do direito da parte autora, a regra se inverte, pois, ao aduzir fato impeditivo, o réu implicitamente admite como verídica a afirmação básica da petição inicial, que, posteriormente, veio a sofrer as conseqüências do evento superveniente. Por conseguinte, as alegações trazidas pelo autor tornam-se incontroversas, dispensando, por isso, a respectiva prova.

3. O direito de ingresso e permanência de crianças com até seis anos em creches e pré-escolas encontra respaldo no art. 208 da Constituição Federal. Por seu turno, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, em seu art. 11, V, bem como o ECA, em seu art. 54, IV, atribui ao Ente Público o dever de assegurar o atendimento de crianças de zero a seis anos de idade em creches e pré-escolas.

4. Em se tratando de causa impeditiva do direito do autor, concernente à oferta de vagas para crianças com até três anos e onze meses em creches mantidas pela municipalidade, incumbe ao recorrente provar a suposta insuficiência orçamentária para tal finalidade, nos termos do art. 333, II, do CPC. Precedentes do STJ.

5. Recurso Especial não provido.

(REsp 474.361/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/06/2009, DJe 21/08/2009)

( Direito da criança e do adolescente. Recurso especial. Ação de guarda de menores ajuizada pelo pai em face da mãe. Prevalência do melhor interesse da criança. Melhores condições.
- Ao exercício da guarda sobrepõe-se o princípio do melhor interesse da criança e do adolescente, que não se pode delir, em momento algum, porquanto o instituto da guarda foi concebido, de rigor, para proteger o menor, para colocá-lo a salvo de situação de perigo, tornando perene sua ascensão à vida adulta. Não há, portanto, tutela de interesses de uma ou de outra parte em processos deste jaez; há, tão-somente, a salvaguarda do direito da criança e do adolescente, de ter, para si prestada, assistência material, moral e educacional, nos termos do art. 33 do ECA.

- Devem as partes pensar, de forma comum, no bem-estar dos menores, sem intenções egoísticas, caprichosas, ou ainda, de vindita entre si, tudo isso para que possam – os filhos – usufruir harmonicamente da família que possuem, tanto a materna, quanto a paterna, porque toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua família, conforme dispõe o art. 19 do ECA.

- A guarda deverá ser atribuída ao genitor que revele melhores condições para exercê-la e, objetivamente, maior aptidão para propiciar ao filho afeto – não só no universo genitor-filho como também no do grupo familiar e social em que está a criança ou o adolescente inserido –, saúde, segurança e educação.

- Melhores condições, para o exercício da guarda de menor, evidencia, acima de tudo, o atendimento ao melhor interesse da criança, no sentido mais completo alcançável, sendo que o aparelhamento econômico daquele que se pretende guardião do menor deve estar perfeitamente equilibrado com todos os demais fatores sujeitos à prudente ponderação exercida pelo Juiz que analisa o processo.

- Aquele que apenas apresenta melhores condições econômicas, sem contudo, ostentar equilíbrio emocional tampouco capacidade afetiva para oferecer à criança e ao adolescente toda a bagagem necessária para o seu desenvolvimento completo, como amor, carinho, educação, comportamento moral e ético adequado, urbanidade e civilidade, não deve, em absoluto, subsistir à testa da criação de seus filhos, sob pena de causar-lhes irrecuperáveis prejuízos, com sequelas que certamente serão carregadas para toda a vida adulta.

- Se o conjunto probatório apresentado no processo atesta que a mãe oferece melhores condições de exercer a guarda, revelando, em sua conduta, plenas condições de promover a educação dos menores, bem assim, de assegurar a efetivação de seus direitos e facultar o desenvolvimento físico, mental, emocional, moral, espiritual e social dos filhos, em condições de liberdade e de dignidade, deve a relação materno-filial ser assegurada, sem prejuízo da relação paterno-filial, preservada por meio do direito de visitas.

- O pai, por conseguinte, deverá ser chamado para complementar monetariamente em caráter de alimentos, no tocante ao sustento dos filhos, dada sua condição financeira relativamente superior à da mãe, o que não lhe confere, em momento algum, preponderância quanto à guarda dos filhos, somente porque favorecido neste aspecto, peculiaridade comum à grande parte dos ex-cônjuges ou ex-companheiros.

- Considerado o atendimento ao melhor interesse dos menores, bem assim, manifestada em Juízo a vontade destes, de serem conduzidos e permanecerem na companhia da mãe, deve ser atribuída a guarda dos filhos à genitora, invertendo-se o direito de visitas.

- Os laços afetivos, em se tratando de guarda disputada entre pais, em que ambos seguem exercendo o poder familiar, devem ser amplamente assegurados, com tolerância, ponderação e harmonia, de forma a conquistar, sem rupturas, o coração dos filhos gerados, e, com isso, ampliar ainda mais os vínculos existentes no seio da família, esteio da sociedade.

Recurso especial julgado, todavia, prejudicado, ante o julgamento do mérito do processo.

(REsp 964.836/BA, Rel. Ministra  NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/04/2009, DJe 04/08/2009)


( Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul – TJ/RS
( APELAÇÃO CÍVEL. ECA. ATO INFRACIONAL. PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA. Entre a data do recebimento da representação e o da sentença em que foi aplicada medida em meio aberto (liberdade assistida), transcorreu bem mais de um ano. Inteligência do art. 117, IV, do CP. Incidência da Súmula nº 338 do STJ. Precedentes. Recurso desprovido. (Apelação Cível Nº 70031692403, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira Trindade, Julgado em 25/08/2009) 

( APELAÇÃO CÍVEL. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. INFREQÜÊNCIA ESCOLAR. ARTIGO 249 DO ECA. MEDIDA PROTETIVA. Não é razoável a condenação à sanção pecuniária do art. 249 do ECA, ante à inexistência de prova da conduta dolosa ou culposa dos apelantes em seu dever quanto à orientação e educação do filho. Aplicadas, de ofício, medidas protetivas previstas no art. 101, IV e V, do ECA. Recurso provido. (Apelação Cível Nº 70029437852, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira Trindade, Julgado em 19/08/2009) 

( AGRAVO DE INSTRUMENTO. ECA. ENSINO INFANTIL. BLOQUEIO DE VALORES. CABIMENTO. Direito à educação A condenação do poder público para que forneça creche e escola à criança e/ou ao adolescente encontra respaldo na Constituição da República e no Estatuto da Criança e do Adolescente. A própria sociedade é obrigada, pela Constituição da República e pelo ECA, a realizar e assegurar o cumprimento de ações voltadas à criança e ao adolescente, quanto mais quando está em jogo o direito à educação. Direito, Política, separação de Poderes e imdisponibilidade orçamentária A falta de previsão orçamentária do Estado ou do Município para fazer frente às despesas com obrigações relativas à educação pública revela o descaso para com os administrandos e a ordem constitucional, e que não afasta ou fere a independência dos Poderes. NEGADO SEGUIMENTO. EM MONOCRÁTICA. (Agravo de Instrumento Nº 70031672025, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 17/08/2009) 

( APELAÇÃO CÍVEL. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. INFREQÜÊNCIA ESCOLAR. ARTIGO 249 DO ECA. MEDIDA PROTETIVA. Não é razoável a condenação à sanção pecuniária do art. 249 do ECA, ante à inexistência de prova da conduta dolosa ou culposa dos apelantes em seu dever quanto à orientação e educação do filho. Aplicadas, de ofício, medidas protetivas previstas no art. 101, IV e V, do ECA. Recurso provido. (Apelação Cível Nº 70029437852, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira Trindade, Julgado em 19/08/2009) 

( APELAÇÃO CRIMINAL. ECA. FORNECIMENTO DE BEBIDA ALCOÓLICA. FATO ATÍPICO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONTRAVENÇÃO PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. I - Segundo o artigo 243 do Estatuto da Criança e do Adolescente, pune-se a venda ou oferecimento de substâncias que causam dependência física ou psíquica. Nesse rol, o artigo 81 do Estatuto da Criança e do Adolescente não inclui a bebida alcoólica, circunstância que afasta a aplicação desta norma penal, em face do princípio da legalidade, a enunciar interpretação típica restrita. Precedente do STJ. II - O art. 243 da Lei 8069 prevê o delito de fornecimento a menor de substância que cause dependência física ou psíquica.Em seu artigo 81, faz expressa distinção entre bebidas alcoólicas e substâncias que causem dependência física ou psíquica, penalizando, em seu art. 243, exclusivamente o fornecimento destas a menores e evidentemente excluindo o fornecimento de bebidas como crime. Desclassificado o fato para a contravenção penal prevista no art. 63. inc. I, da Lei 3688/41. III - De ofício, prescrito o feito em razão da prescrição da pretensão punitiva (art. Art. 109, inc. VI, do CP). Deram parcial provimento ao recurso de apelação criminal. Unânime. (Apelação Crime Nº 70030289805, Sexta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Mario Rocha Lopes Filho, Julgado em 09/07/2009) 

( ECA. ATO INFRACIONAL. FURTO. REITERAÇÃO DE PRÁTICAS INFRACIONAIS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA. TRATAMENTO CONTRA DROGADIÇÃO. 1. O princípio da insignificância não tem aplicação aos atos infracionais, sob pena do pequeno infrator ser estimulado a investir contra o patrimônio alheio, cuidando-se no âmbito da infância e da juventude da reeducação e ressocialização dos adolescentes infratores. 2. O fato de ter sido o adolescente vigiado pelos seguranças do estabelecimento comercial e ter sido detido quando saía com a posse da res furtiva não constitui crime impossível, nem justifica eventual omissão do Estado, pois o fato é grave e o jovem necessita perceber a censura social que repousa sobre tal conduta, precisando ser reeducado. 3. Estando comprovadas a autoria e a materialidade do ato infracional, impõe-se a procedência da representação e a imposição de medida socioeducativa. 4. O grau de desajuste pessoal do infrator, que revela ousadia e falta de limites, sendo usuário de drogas e reiterando em práticas infracionais, recomenda a imposição da medida socioeducativa de liberdade assistida, além da medida de proteção de tratamento para drogadição. 5. O jovem infrator precisa rever sua conduta e repensar seus atos, tomando consciência de que existem limites que devem ser observados na vida social e que o direito das demais pessoas deve ser respeitado. Recurso provido. (Apelação Cível Nº 70031010564, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 26/08/2009) 

                 SUA OPINIÃO:




CLIQUE AQUI para acessar as edições anteriores do Circular Informativo

�EMBED PBrush���





        CIRCULAR INFORMATIVO         CAO-IJ








       edição n° 108 – 08/09/2009





      Atuação do Ministério Público na área da Infância e da Juventude





Foto cedida pela Fundação Maurício Sirotsky S





Assessoria: Alessandra de Escobar Guaspari, Edgar Abrahão Pereira, Helena Delgado, José Luís Pires Tedesco, Paula Lokschin Duarte da Silva, Raul Souza Vier e Rodrigo Soares Aguiar.





Estagiário: Henrique Cavalet Pompermayer











          Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude





                                 


                               Coordenadora: Dra. Maria Ignez Franco Santos, 


                                             Procuradora de Justiça





Foto cedida pela Fundação Maurício Sirotsky S





� EMBED Word.Picture.8  ���





� EMBED PBrush  ���





 


“� HYPERLINK "http://www.mp.rs.gov.br/infancia/doutrina/id631.htm" ��EXIGÊNCIAS AO TUTOR À LUZ DA NOVA LEI DE ADOÇÃO�” – Texto do 24º Procurador de Justiça, Dr. Antônio Cezar Lima da Fonseca. 
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